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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                           PL 174/2021 

 

A autoria da presente Proposição é do Nobre Vereador Dylan Roberto Viana Dantas. 

    

Trata-se de Projeto de Lei que “Dispõe sobre a instituição do “Dia Municipal de 

Conscientização sobre a Fibromialgia” em Sorocaba e dá outras providências”.   

 

De plano, destaca-se que este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

ordenamento jurídico, com ressalvas, com base nos fundamentos que se seguem: 

 

Constata-se que este PL visa incluir data no calendário oficial do Município para se 

debater a temática proposta, vejamos: 

 

Art. 1° Fica instituído o “Dia Municipal de Conscientização sobre a Fibromialgia” 

que será fixado no dia 12 de maio de cada ano e constará do calendário oficial do 

município. 

 

Art. 2° O objetivo será debater assuntos relacionados, promover a troca de 

experiências e informações entre os profissionais, pacientes e a sociedade em geral e 

abrir espaço para os profissionais ligados à área da saúde apresentar novos estudos e 

pesquisas sobre a Fibromialgia. 

 

Art. 3° Poderá ser realizado, no âmbito do Município de Sorocaba, palestras, debates, 

encontros, panfletagens e eventos para o público em geral. 

 

Art. 4° O Poder Executivo Municipal por meio do órgão competente poderá 

realizar as atividades previstas no artigo 3º desta Lei, de forma articulada com 

os organismos municipais relacionados a área da saúde, podendo firmar 

parcerias e convênios com institutos e instituições governamentais e não 

governamentais, empresas públicas, empresas privadas e conselhos de saúde. 

 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

No aspecto formal, nota-se que a instituição de datas comemorativas ou de celebração 

no calendário oficial, não é matéria de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do 

Executivo, visto que não há qualquer ato de ingerência concreta nas atribuições dos órgãos 

ligados à Prefeitura, não havendo que se falar em violação à Separação de Poderes: 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 2º da Lei 

municipal nº 3.761/2017, de 12 de julho de 2017, de iniciativa parlamentar, que 

determina a inclusão do "DIA DO PASTOR EVANGÉLICO" no calendário 

oficial do Município de Lorena. Matéria de interesse local, não inserida entre 

aquelas de competência exclusiva do chefe do Poder Executivo. Mera criação de 

data comemorativa, sem o estabelecimento de obrigações à Administração 

Pública municipal. Não configurada violação ao artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal, e ao artigo 24, § 2º, da Carta bandeirante. Precedentes 

deste Egrégio Órgão Especial. Improcedência. 

[SÃO PAULO. Tribunal de Justiça de SP. Órgão Especial. Adin nº 2180438-

94.2017.8.26.0000. Rel. Des. Geraldo Wohlers. Julgado em 09 de agosto de 2018]. 

 

Por seguinte, no aspecto material, a proposição promove discussões sobre políticas 

públicas relacionadas à saúde pública, direito social previsto no art. 6º da Constituição 

Federal, sendo que tais direitos exigem uma prestação positiva, isto é, ativa do Estado, na 

realização de ações públicas aos cidadãos [NOVELINO, Marcelo. Direito Constitucional. São 

Paulo: Editora Método, 2009, 3º ed., 362/364].  

 

Do mesmo modo, o art. 196 da Constituição Federal consagra:  

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. 

 

Por seguinte, faz-se ressalva apenas ao art. 4º, do PL, que foge à regra do PL 

instituidor de data no calendário oficial, uma vez que disciplina, de modo concreto (ainda 

que facultativo), sobre atribuições de órgãos públicos, sendo que, em tal caso a iniciativa 

legislativa é reservada ao Chefe do Executivo, sob pena de violação à Separação de 

Poderes. 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal nº 10.284, de 

27 de fevereiro de 2020, do Município de Santo André – Legislação, de iniciativa 

parlamentar, que dispõe sobre a instituição do evento "Bola Moto Fest" no 

calendário oficial do Município – Vício de iniciativa não configurado – Tema de 

Repercussão Geral nº 917 – Criação de despesas que podem acarretar a 

inexequibilidade da norma no mesmo exercício em que promulgada, em caso de 

ausência de recursos - Imposição de obrigação ao Poder Executivo – Violação ao 

princípio da separação dos poderes, à direção superior da Administração e ao 

constante no art. 47, inciso III, da Constituição Bandeirante - Ação direta julgada 

procedente em parte. 

[SÃO PAULO. Tribunal de Justiça de SP. Órgão Especial. Adin nº 2096691-

47.2020.8.26.0000. Rel. Des. Ademir Benedito. Julgado em 02 de dez. de 2020]. 
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Por fim, sublinha-se que a eventual aprovação desta Proposição dependerá do voto 

favorável da maioria dos membros, presentes a maioria absoluta dos membros, conforme 

o art. 162 do Regimento Interno da Câmara. 

 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal, EXCETO pelo art. 4º, que padece 

de inconstitucionalidade. 

 

É o parecer. 

 

Sorocaba, 19 de maio de 2021. 

 

 

LUCAS DALMAZO DOMINGUES 

Diretor de Divisão de Assuntos Jurídicos  

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


